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CLASSE            : AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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RÉU                    : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA 

BIODIVERSIDADE - ICMBIO

SENTENÇA
Tipo: A

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal em 

face do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, com pedido 

de tutela de evidência,  e pedido final,  mediante sentença,  para condenar o ICMBio à 

obrigação  de  não  fazer,  consistente  em  cessar  todo  e  qualquer  procedimento 

administrativo ou requerimento que tenha por objeto a recategorização e/ou desafetação 

da  Floresta  Nacional  do  Jamanxim,  se  não  subsidiada  por  estudos  técnicos  e  com 

anuência da população afetada.

Em despacho às fls. 232, foi postergada a apreciação dos pedidos liminares 

posteriormente à manifestação do requerido.

O requerido ICMBio manifestou-se às fls. 234/254 e às fls. 257.

Em despacho às fls. 258, foi designada audiência de conciliação. O MPF, 

porém, manifestou-se às fls. 263/273, requerendo a concessão de tutela de urgência na 

presente ação.

A União, às fls.  275/278, manifestou-se pelo não interesse em integrar o 

feito.
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Em decisão houve indeferimento dos pedidos liminares aduzidos pelo autor 

(fls. 280/288).

O requerido, regularmente citado, apresentou contestação às fls.293/335.

O Parquet  replicou a contestação, às fls. 339/341, bem como pugnou pelo 

julgamento antecipado da demanda.

Instado a especificar provas, o requerido informou que não tem mais provas 

a produzir, assim como ratificou a contestação de fls. 293/335 e a manifestação de fls.  

234/254.

É o relato do indispensável. Passo a decidir.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.1. Preliminar de falta de interesse de agir ou perda superveniente do objeto 

Inicialmente,  sustenta  o  demandado  a  inexistência  de  procedimento 

administrativo  que  tenha  por  objeto  a  recategorização  e/ou  desafetação  da  Floresta 

Nacional do Jamanxin no ICMBIO.

Isto  porque a Medida Provisória  nº  726.  De 19 de junho de 2017,  após 

aprovação e alteração, foi vetada pelo Presidente da República, bem como que, após o  

veto, esse apresentou nova proposta de alteração da Floresta Nacional do Jamanxim, por 

intermédio do Projeto de Lei nº 8.107/2017.

Embora em sede de contestação tenha alegado inexistir procedimento em 

curso no âmbito da autarquia federal com tal objeto e, portanto, a parte autora careceria 

de interesse de agir em seu pleito (fl. 295), confessou em sua manifestação preliminar 

que existiram procedimentos formais com o fito de alterar os limites da referida FLONA, 

desde o ano de 2009, quais sejam, nº 02070.002498/2009-93 e 02070.000574/2009-26 
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(fl. 241). 

Por  outro  lado,  aduziu  ainda que o  feito  mereceria  precoce extinção em 

razão da ausência de governança do ICMBIO sobre o Projeto de Lei nº 8.107/2017, de 

modo que sua condenação nos presentes autos não interferirá no regular curso de tal PL 

perante a Casa Legislativa, vez que sequer possui legitimidade para a propositura da lei,  

nos termos do art. 61 da CF/88. Assim, sustenta a perda superveniente do objeto dessa 

demanda.

Pois bem. 

A modalidade  de  tutela  jurisdicional  ora  invocada  visa  combater  o  ilícito 

independentemente de sua ocorrência, pois se trata de uma tutela preventiva, que tem 

como pressuposto apenas a probabilidade do ilícito, compreendido como qualquer ato 

contrário ao ordenamento jurídico.

O objetivo,  por  conseguinte,  não é  somente  proclamar  direitos,  mas sim 

evitar a violação do direito material, seja omissiva ou comissivamente.

A  parte  autora  entende  que,  diante  do  cenário  político  exposto  na 

manifestação  de  fls.  263/267,  inexiste  impedimento  para  que  o  ICMBio  realize  novo 

procedimento  para  limitar  e/ou  recategorizar  a  FLONA Nacional  do  Jamanxim sem a 

realização de estudos técnicos consistentes e a concordância da população afetada.

A  autarquia  ora  demandada  pugna  pela  necessidade  de 

redefinição/reclassificação  da  FLONA  Jamanxim  e  a  criação  de  área  de  Proteção 

Ambiental do Jamanxim, consoante esboça na Nota Técnica n.º 116/2017 e manifestação 

de fls. 234/254.

Porém, segundo aduz o demandante, os argumentos apresentados como 
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justificativa para a redução da referida Unidade de Conservação são de cunho fundiário e 

econômico, sem observar quaisquer parâmetros técnicos (fl. 340).

O que se discute aqui é imposição de obrigação de não fazer em face do 

ICMbio para se abstenha de realizar  novo procedimento para recategorizar  a  FLONA 

Jamanxim quando não precedidos de estudos técnicos e anuência da população afetada.

Nesse  viés,  a  ausência  ou  existência  de  procedimento  ou  requerimento 

administrativo em trâmite no âmbito da demandada não afeta o objeto da presente ação,  

bem como a existência de Medida Provisória ou de Projeto de Lei, de modo que afasto a  

preliminar de perda superveniente do objeto e falta de interesse de agir.

II.2 - Mérito 

A Constituição Federal preceitua, no art. 225, caput, que todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à  

sadia  qualidade  de  vida,  impondo-se  ao  Poder  Público  e  à  coletividade  o  dever  de  

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

A Constituição da República Federativa de 1988, desse modo, estabeleceu 

que a proteção do meio ambiente seja concretizada por meio de cooperação entre a 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Para tanto, a Lei nº 6.983/8181 em seu art.  

6º estruturou o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA).

Por sua vez, o Decreto nº 99.274/2000, que regulamenta a Política Nacional 

de Meio Ambiente, estabelece que sua atuação ocorra a partir de “articulação coordenada 

dos órgãos e entidades que o constituem” (art. 14). 

Desta  forma,  delimitou-se  a  competência  de  cada integrante  do sistema. 

Dentre os órgãos executores, encontra-se o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUÍZA FEDERAL SANDRA MARIA CORREIA DA SILVA em 12/07/2018, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 1875043908231.

                                 Pág. 4/19



 

  0  0  0  1  9  9  0  1  5  2  0  1  6  4  0  1  3  9  0  8      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAITUBA

Processo N° 0001990-15.2016.4.01.3908 - 1ª VARA - ITAITUBA
Nº de registro e-CVD 00241.2018.00013908.1.00684/00128

Biodiversidade (ICMBio).  A sua finalidade é “executar  e fazer executar a política e as 

diretrizes  governamentais  fixadas  para  o  meio  ambiente”,  dentro  do  âmbito  de  sua 

competência (art. 6º, inciso III).

Conforme a Lei nº 11.516/2007, o ICMBio e, supletivamente, o IBAMA, no 

âmbito  federal,  são  responsáveis  pela  proposição,  implantação,  gestão,  proteção, 

fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União.

Ademais, nos termos do art. 2º, IV e V, do Decreto nº 8.972/2017, em seu 

mister, cabe a essa autarquia gerir e promover a regularização fundiária e a consolidação 

territorial das unidades de conservação federais no contexto do SNUC. 

Nesse viés, o ICMBio realizou estudos referentes às alterações dos limites 

da FLONA JAMANXIN, bem como que esses resultaram em uma proposta finalizada e, 

regularmente,  encaminhada ao Ministério  do Meio Ambiente com posterior  remessa à 

Casa  Civil  da  Presidência  da  República  (fl.  235),  embora,  posteriormente,  tenha 

sustentado a ausência de qualquer governança sobre o Projeto de Lei nº 8.107/2017 ou 

sobre os anteriores (fls. 295/296).

Desta forma, resta claro que o ICMBio produziu proposta que subsidiou, ao 

menos, inicialmente, a confecção de legislação voltada para a alteração dos limites da 

unidade de conservação mencionada (Nota Técnica nº 116/2017,fls. 310 e seguintes). 

A proposta, em síntese, visou demonstrar a necessidade de rediscussão da 

recategorização de parte da FLONA Jamanxim para Área de Proteção Ambiental (APA do 

Jamanxim),  vez  que  essa  nova  categorização  seria  uma  alternativa  para  conciliar  a 

ocupação  já  existente  com  os  objetivos  de  sua  conservação  ambiental,  conforme  o 

sustentado às fls. 304/305.
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Outro,  entretanto,  é  o  entendimento  do  MPF,  para  quem  a  autarquia 

ambiental foi objeto de captura e enfraquecimento perante o Poder Executivo e Legislativo 

Federal,  assim  como  que  a  motivação  para  a  redução  da  FLONA advém  pressão 

provocada pelo segmento econômico, que tem interesse na desafetação da área (fls. 339-

V/340).

O cerne da controvérsia cinge-se ao pleito de se obstar o processamento de 

requerimento  ou  de  procedimento  administrativo  no  âmbito  do  ICMBio  com  vistas  à 

promover a reclassificação e/ou redefinição dos limites da FLONA Jamanxim, sem lastro 

técnico  e  anuência  da  população  afetada,  notadamente,  motivados  somente  por 

argumentos econômicos e fundiários. 

Nesse passo, o controle judicial das omissões do poder público em matéria 

ambiental  com  o  objetivo  de  impor  ao  poder  público  o  cumprimento  de 

obrigações/deveres de fazer direcionados à realização concreta do previsto na Lei  do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e no próprio ato instituidor 

dos espaços protegidos tem sido admitido doutrinária e jurisprudencialmente.

O  Poder  Público,  embora  crie  formalmente  tais  espaços,  deixa  de 

implementá-los  na prática  ou não fiscaliza  as  atividades degradadoras realizadas por 

terceiros no interior das unidades de conservação, as quais, consequentemente, deixam 

de cumprir a finalidade para qual foram criadas.

Decorre do disposto no art. 225, caput, da CR/88, que consagrou o direito de 

todos  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  direito  fundamental  de  natureza 

defensiva e prestacional, uma imposição ao poder público de uma abstenção, consistente 

em não degradar a qualidade ambiental, e, simultaneamente, uma prestação positiva, no  

sentido de defesa e recuperação da qualidade ambiental.
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Além do mais, incumbiu também ao poder público e à coletividade o dever 

de defender e preservar o meio ambiente para as gerações presentes e as futuras, com a 

atribuição de uma série de ações e programas, que constituem conjuntamente a política 

ambiental do país.

Com efeito, tornou-se viável não somente a exigibilidade do exercício das 

competências ambientais,  mas também o controle  do  exercício  dessas competências, 

para que as coletividades públicas não se omitam no dever de agir ou, quando agirem,  

deixem de atuar de forma insuficiente nos termos da proteção ambiental.

Nesse  ponto,  as  omissões  do  poder  público  atinente  às  unidades  de 

conservação da natureza (art. 225, §1º, III, da CR/88), sobretudo, referem-se à omissão 

na  implantação  efetiva  e  concreta  das  áreas  protegidas  criadas  e  à  omissão  na 

fiscalização das atividades degradadoras realizadas no interior das UCs. 

Deveras,  o  ICMBio  no  cumprimento  de  seu  dever  de  gestor  da  referida 

unidade  de  conservação  é  dotado  competência  inicial  para  elaborar  estudos  que 

viabilizem alterações de recategorização das unidades de conservação federal,  assim 

como possui  margem de discricionariedade para avaliar  os estudos exigidos por lei  e 

deles chegar a conclusões.

Contudo, sua atuação está adstrita ao dever fundamental do poder público 

de  proteger  o  meio  ambiente,  de  modo  que  deve  adotar  todas  as  medidas  que  se 

mostrem necessárias à concretização do escopo de tais espaços protegidos, sob pena de 

sua atuação ser considerada insuficiente em termos de proteção ambiental. 

A possibilidade de análise  do  mérito  do  ato  administrativo  nesses  casos 

decorre do princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, ou seja, da legalidade em 

sentido amplo (legitimidade). 
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O postulado da proporcionalidade exige que os Poderes Estatais escolham, 

para a realização de seus fins, meios adequados (o ato administrativo deve ser capaz de 

atingir os objetivos pretendidos), necessários (o ato somente deve ser utilizado, se dentre 

os  meios  existentes,  esse  se  mostrar  o  menos  restritivo  de  direitos)  e  proporcionais 

(proporcionalidade  entre  os  meios  e  os  fins  desejados,  que  veda  não  somente  os 

excessos, mas também a proteção insuficiente). 

A razoabilidade,  no viés de dever  de harmonização do Direito  com suas 

condições externas, impõe relação das normas com as condições de aplicação, por meio 

de um suporte empírico existente para a adoção de alguma medida e/ou uma relação 

congruente entre o critério de diferenciação escolhido e a medida adotada.

No caso vertente, o ICMBio aduz que a proposta escolhida, dentre vários 

cenários debatidos, para ser levada ao Ministério do Meio Ambiente e Presidência da 

República, foi a que compreende a ampliação do PARNA do Rio Novo dos atuais 538.151 

ha para 975.91 ha, a redução da FLONA do Jamanxim de 1,3 milhões de ha para 534.284  

ha, a criação de Área de Proteção Ambiental do Jamanxim com 534.284 ha (manifestação 

à fl. 249).

Ao  recategorizar  parte  da  unidade  para  Área  de  Proteção  Ambiental,  o 

ICMBio assevera que poderá proceder a regularização fundiária e estancar o processo de 

desmatamento, tendo em vista que as atividades de comando e de controle sozinhas até 

então são incapazes de estancar o desmatamento na Floresta Nacional (fl. 302).

Desse  modo,  apostou  em  uma  proposta  de  ordenação  territorial,  ao 

transformar  parte  da  FLONA  em  APA  Jamanxim  e  regularizar  as  reivindicações 

possessórias existentes no local. 

Para  embasar  sua  escolha,  expôs  a  situação  problemática  e  conflituosa 
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existente  na  Floresta  Nacional,  por  meio  da  Nota  Técnica  nº  116/2017.  Nessa 

oportunidade, explanou sobre a contextualização histórica de seu surgimento, a questão 

fundiária e econômica na FLONA do Jamanxim, bem como sobre sete propostas para a  

redefinição de seus limites.

Os  cenários  apresentados  não  se  lastrearam  em  estudos  técnicos  que 

demonstram  quais  espaços  territoriais  e  componentes  devem  ser  especialmente 

protegidos, a partir da consideração dos atributos naturais que justifiquem sua proteção, 

bem como se  a  autorização  para  sua  utilização  comprometeria  a  integridade  de  tais 

atributos, a depender da categoria a ser escolhida para tutelá-los.

A sugestão escolhida destoa substancialmente das conclusões extraídas do 

estudo  de  Revisão  de  Limites  da  Floresta  Nacional  do  Jamanxim  de  fls.  191/219, 

elaborado em 20.04.2010, vez que este propôs a desafetação de apenas 5,95% de seu 

território, sob o argumento de que qualquer porção maior traria mais prejuízos ambientais 

e menor benefício social (fl. 218).

Os critérios utilizados para a definição da revisão de seus limites foram: i) a 

intensidade  da  ocupação  humana;  ii)  a  capacidade  em médio  prazo  de  reversão  do 

processo de desmatamento; iii) a viabilidade ambiental; e iv) os limites das regiões de 

desafetação (fls. 194/195).

A partir  da  análise  desses critérios,  foi  proposta  a  desafetação  de  cinco 

regiões  dentro  da  Floresta  Nacional,  capaz  de  ajustar  os  seus  limites  territoriais  às 

necessidades  socioeconômicas  dos  moradores  com  a  garantia  da  manutenção  da 

integridade da Unidade, por meio da redução da menor porção territorial que abranja o 

maior número de moradores da FLONA, de exclusão das regiões de intensa utilização e 

de concentração problemas ambientais (fl. 195).
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Frise-se a conclusão do estudo no sentido de que uma desafetação maior 

não resultaria em maior desenvolvimento econômico na região, vez que a desafetação de 

outras regiões é “inviável do ponto de vista social, econômico e ambiental, aumentaria a  

concentração de renda, beneficiaria em maior parte posseiros que não vivem na região”, 

sem, todavia,  deixar  de destacar que “nenhuma proposta de desafetação atenderia o  

interesse de todos os posseiros, devido ao enorme espalhamento de posses na região”  

(fl. 218).

Além  disso,  apontou  providências  a  serem  adotadas  para  dar 

prosseguimento ao projeto de tornar a FLONA Jamanxim uma Unidade de Conservação 

viável  em  termos  sociais,  econômicos  e  ambientais,  visando  uma  melhor  gestão  da 

Unidade de Conservação (fl. 218). 

Decorridos  oito  anos  desde  a  confecção  de  tal  estudo,  o  conflito 

socioambiental  no  interior  na  FLONA  persiste  sem  resolução  ou  mitigação,  tendo 

aumentado  exponencialmente,  restando  reconhecida  a  incapacidade  de  gestão  da 

Unidade de Conservação, na trilha do amplamente exposto pelo ICMBio.

Destarte, em que se pese o entendimento por parte da autarquia de que o 

deferimento do pedido ora formulado implicaria na criação de exigências, sem respaldo 

legal, para que o Poder Público formule suas políticas, a ausência de estudos técnicos 

para  fundamentar  a  redelimitação  ou  reclassificação  da  FLONA Jamanxim  constituirá 

violação ao dever fundamental de proteção do meio ambiente. 

Isto porque, ainda que tenham sido realizados estudos no ano de 2010, até 

a  presente  data,  a  autarquia  não  conseguiu  cumprir  as  sugestões  de  otimização  da 

gestão da FLONA para lhe garantir viabilidade econômica, social e ambiental, a fim de 

assegurar sua integridade e o alcance dos objetivos de sua criação.
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Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça também entende que o órgão 

de  fiscalização  deve  valer-se  de  todas  as  medidas  necessárias,  para  uma  atuação 

eficiente e diligente no sentido de impedir  as degradações ambientais  ou,  não sendo 

possível  evitá-las,  mitigá-las  e  fazer  cessar  as  consequências  danosas,  sancionar 

condutas indevidas e obter reparação dos danos causados, sob pena de se configurar 

responsabilidade  por  omissão  por  parte  do  Estado,  consoante  nos  termos  da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) abaixo colacionada: 

AMBIENTAL.  UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL (LEI 

9.985/00).  OCUPAÇÃO  E  CONSTRUÇÃO  ILEGAL  POR  PARTICULAR  NO 

PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA.  TURBAÇÃO E ESBULHO DE BEM 

PÚBLICO. DEVER-PODER DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DO 

ESTADO. OMISSÃO. ART. 70, § 1º, DA LEI 9.605/1998. DESFORÇO IMEDIATO. 

ART. 1.210, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. ARTIGOS 2º, I E V, 3º, IV, 6º E 14, § 1º, DA 

LEI 6.938/1981 (LEI DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE). CONCEITO 

DE  POLUIDOR.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO  DE  NATUREZA 

SOLIDÁRIA,  OBJETIVA,  ILIMITADA  E  DE  EXECUÇÃO  SUBSIDIÁRIA. 

LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO.  1.  Já não se duvida,  sobretudo à luz da 
Constituição Federal de 1988, que ao Estado a ordem jurídica abona, mais na 
fórmula de dever do que de direito ou faculdade, a função de implementar a 
letra e o espírito das determinações legais, inclusive contra si próprio ou 
interesses  imediatos  ou  pessoais  do  Administrador.  Seria  mesmo  um 
despropósito que o ordenamento constrangesse os particulares a cumprir a 
lei  e  atribuísse  ao  servidor  a  possibilidade,  conforme a  conveniência  ou 
oportunidade do momento, de por ela zelar ou abandoná-la à própria sorte, 
de  nela  se  inspirar  ou,  frontal  ou  indiretamente,  contradizê-la,  de  buscar 
realizar  as  suas finalidades públicas  ou ignorá-las em prol  de  interesses 
outros.  2.  Na  sua  missão  de  proteger  o  meio  ambiente  ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações, como patrono que é da 
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preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais, incumbe 
ao Estado “definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais 
e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização 
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção” 
(Constituição  Federal,  art.  225,  §  1º,  III).  3.  A  criação  de  Unidades  de 
Conservação não é um fim em si mesmo, vinculada que se encontra a claros 
objetivos  constitucionais  e  legais  de  proteção da  Natureza.  Por  isso,  em 
nada  resolve,  freia  ou  mitiga  a  crise  da  biodiversidade  –  diretamente 
associada à insustentável e veloz destruição de habitat natural –, se não vier 
acompanhada do compromisso estatal de, sincera e eficazmente, zelar pela 
sua integridade físico-ecológica e providenciar  os meios para sua gestão 
técnica,  transparente  e  democrática.  A  ser  diferente,  nada  além  de  um 
“sistema de áreas protegidas de papel ou de fachada” existirá, espaços de 
ninguém,  onde  a  omissão  das  autoridades  é  compreendida  pelos 
degradadores de plantão como autorização implícita para o desmatamento, a 
exploração predatória e a ocupação ilícita. 4. Qualquer que seja a qualificação 

jurídica do degradador, público ou privado, no Direito brasileiro a responsabilidade 

civil pelo dano ambiental é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida 

pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum , da prioridade da 

reparação  in  natura  ,  e  do favor  debilis,  este  último a legitimar  uma série  de 

técnicas de facilitação do acesso à Justiça, entre as quais se inclui a inversão do 

ônus  da  prova  em  favor  da  vítima  ambiental.  Precedentes  do  STJ.  5. 

Ordinariamente, a responsabilidade civil do Estado, por omissão, é subjetiva ou 

por culpa, regime comum ou geral esse que, assentado no art. 37 da Constituição 

Federal, enfrenta duas exceções principais. Primeiro, quando a responsabilização 

objetiva do ente público decorrer de expressa previsão legal, em microssistema 

especial, como na proteção do meio ambiente (Lei 6.938/1981, art. 3º, IV, c/c o art.  

14,  §  1º).  Segundo,  quando  as  circunstâncias  indicarem  a  presença  de  um 

standard  ou  dever  de  ação  estatal  mais  rigoroso  do  que  aquele  que  jorra, 
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consoante a construção doutrinária e jurisprudencial, do texto constitucional. 6. O 
dever-poder  de  controle  e  fiscalização  ambiental  (=  dever-poder  de 
implementação),  além  de  inerente  ao  exercício  do  poder  de  polícia  do 
Estado,  provém  diretamente  do  marco  constitucional  de  garantia  dos 
processos ecológicos essenciais (em especial os arts. 225, 23, VI e VII, e 170,  
VI) e da legislação, sobretudo da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei 6.938/1981, arts. 2º, I  e V, e 6º) e da Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes e 
Ilícitos Administrativos contra o Meio Ambiente). 7. Nos termos do art. 70, § 
1º,  da Lei  9.605/1998,  são titulares do dever-poder de implementação “os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente – SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização”, além 
de outros a que se confira tal atribuição.  8. Quando a autoridade ambiental 

“tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 

imediata  ,  mediante  processo  administrativo  próprio,  sob  pena  de  co-

responsabilidade ” (art. 70, § 3°, da Lei 9.605/1998, grifo acrescentado). 9. Diante 

de ocupação ou utilização ilegal de espaços ou bens públicos, não se desincumbe 

do dever-poder de fiscalização ambiental (e também urbanística) o Administrador 

que se limita a embargar obra ou atividade irregular e a denunciá-la ao Ministério 

Público  ou  à  Polícia,  ignorando  ou  desprezando  outras  medidas,  inclusive 

possessórias, que a lei põe à sua disposição para eficazmente fazer valer a ordem 

administrativa e, assim, impedir, no local, a turbação ou o esbulho do patrimônio 

estatal  e  dos  bens  de  uso  comum  do  povo,  resultante  de  desmatamento, 

construção, exploração ou presença humana ilícitos. 10. A turbação e o esbulho 

ambiental-urbanístico podem – e no caso do Estado, devem – ser combatidos pelo 

desforço imediato , medida prevista atualmente no art. 1.210, § 1º, do Código Civil  

de  2002  e  imprescindível  à  manutenção  da  autoridade  e  da  credibilidade  da 

Administração,  da  integridade  do  patrimônio  estatal,  da  legalidade,  da  ordem 

pública  e  da  conservação  de  bens  intangíveis  e  indisponíveis  associados  à 

qualidade de vida das presentes e futuras gerações. 11. O conceito de poluidor, no 

Direito  Ambiental  brasileiro,  é  amplíssimo,  confundindo-se,  por  expressa 
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disposição legal,  com o de degradador da qualidade ambiental ,  isto é, toda e 

qualquer  “pessoa física ou jurídica,  de direito  público  ou  privado,  responsável, 

direta ou indiretamente , por atividade causadora de degradação ambiental” (art. 

3º, IV, da Lei 6.938/1981, grifo adicionado). 12. Para o fim de apuração do nexo de 

causalidade no dano urbanístico-ambiental e de eventual solidariedade passiva, 

equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem não se importa 

que façam, quem cala quando lhe cabe denunciar, quem financia para que façam 

e quem se beneficia quando outros fazem. 13. A Administração é solidária, objetiva 

e  ilimitadamente  responsável,  nos  termos  da  Lei  6.938/1981,  por  danos 

urbanístico-ambientais  decorrentes  da  omissão  do  seu  dever  de  controlar  e 

fiscalizar,  na  medida  em  que  contribua,  direta  ou  indiretamente,  tanto  para  a 

degradação ambiental em si mesma, como para o seu agravamento, consolidação 

ou perpetuação, tudo sem prejuízo da adoção, contra o agente público relapso ou 

desidioso,  de  medidas  disciplinares,  penais,  civis  e  no  campo da  improbidade 

administrativa.  14.  No caso de omissão de dever de controle e fiscalização,  a 

responsabilidade ambiental solidária da Administração é de execução subsidiária 

(ou com ordem de preferência). 15. A responsabilidade solidária e de execução 

subsidiária significa que o Estado integra o título executivo sob a condição de, 

como  devedor-reserva,  só  ser  convocado  a  quitar  a  dívida  se  o  degradador 

original, direto ou material (= devedor principal) não o fizer, seja por total ou parcial 

exaurimento patrimonial ou insolvência, seja por impossibilidade ou incapacidade, 

inclusive  técnica,  de  cumprimento  da  prestação  judicialmente  imposta, 

assegurado,  sempre,  o  direito  de  regresso  (art.  934  do  Código  Civil),  com  a 

desconsideração  da  personalidade  jurídica  (art.  50  do  Código  Civil).  16.  Ao 

acautelar a plena solvabilidade financeira e técnica do crédito ambiental, não se 

insere entre as aspirações da responsabilidade solidária e de execução subsidiária 

do Estado – sob pena de onerar duplamente a sociedade, romper a equação do 

princípio  poluidor-pagador  e  inviabilizar  a  internalização  das  externalidades 

ambientais negativas – substituir, mitigar, postergar ou dificultar o dever, a cargo 

do degradador material ou principal,  de recuperação integral do meio ambiente 
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afetado e de indenização pelos prejuízos causados. 17. Como conseqüência da 

solidariedade e por se tratar de litisconsórcio facultativo, cabe ao autor da Ação 

optar por incluir ou não o ente público na petição inicial.  18. Recurso Especial  

provido. (Resp. 1.071.741/SP – j. 24.03.2009 – rel. Min. Herman Benjamin) (grifou-

se)

Consequentemente,  no  seu  mister  institucional,  a  autarquia  gestora  das 

Unidades de Conservação deve, sobretudo, pugnar pela alternativa que melhor atenda os 

interesses em conflito, sem deixar de adotar proteção suficiente ou adequada ao meio 

ambiente. 

Em tais situações, a omissão do Poder Público na adoção da alternativa 

essencial para implementação e concretização da unidade viola o seu dever fundamental 

de proteção do meio ambiente, o que autoriza, via judicial, a determinação de adoção de 

medidas a  fim de concretizar  a  demarcação  e  a  proteção de uma área  de proteção 

ambiental, no norte do julgado do STJ abaixo relacionado: 

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BALEIA FRANCA. 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO E GESTÃO. ASPECTO POSITIVO DO 

DEVER  FUNDAMENTAL  DE  PROTEÇÃO.  DETERMINAÇÃO  PARA  QUE  A 

UNIÃO  TOME  PROVIDÊNCIAS  NO  ÂMBITO  DE  SUA  COMPETÊNCIA. 

LEGITIMIDADE  PASSIVA.  ASTREINTES.  POSSIBILIDADE  DE  COMINAÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR FIXADO. SÚMULA 7/STJ. 1. Inexistente 

a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na 

medida  da  pretensão  deduzida,  como  se  depreende  da  análise  do  acórdão 

recorrido.  O  Tribunal  de  origem,  inclusive,  acolheu  em parte  os  embargos  de 

declaração  para  complementar  o  acórdão  no  que  diz  respeito  ao  exame  da 

remessa necessária.  2. Nos termos do art. 225 da CF, o Poder Público tem o 
dever de preservar o meio ambiente. Trata-se de um dever fundamental, que 
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não se resume apenas em um mandamento de ordem negativa, consistente 
na não degradação, mas possui também uma disposição de cunho positivo 
que  impõe  a  todos  -  Poder  Público  e  coletividade  -  a  prática  de  atos 
tendentes  a  recuperar,  restaurar  e  defender  o  ambiente  ecologicamente 
equilibrado. 3. Nesse sentido, a elaboração do plano de manejo é essencial 
para  a  preservação  da  Unidade  de  Conservação,  pois  é  nele  que  se 
estabelecem as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias 
à  gestão  da  unidade  (art.  2º,  XVII,  da  Lei  n.  9.985/2000).  4.  Portanto,  a 
omissão do Poder Público na elaboração do plano de manejo e gestão da 
APA da Baleia Franca coloca em risco a própria integridade da unidade de 
conservação, e constitui-se em violação do dever fundamental de proteção 
do meio ambiente. 5. Ademais, a instância ordinária determinou apenas que a 

União tome providência no âmbito de sua competência, mais precisamente, no 

repasse de verbas,  para que o IBAMA/ICMBio realize  todos os procedimentos 

administrativos necessários à elaboração do plano de gestão da APA da Baleia 

Franca, criada em área que integra o patrimônio público federal (art. 20, inciso VII, 

da CF). Portanto, não há que se falar em ilegitimidade da União para figurar no 

pólo passivo da presente demanda. 6. É pacífico na jurisprudência desta Corte 

Superior a possibilidade do cabimento de cominação de multa diária - astreintes - 

contra a Fazenda Pública, como meio coercitivo para cumprimento de obrigação 

de  fazer.  7.  No  caso  concreto,  a  fixação  das  astreintes  não  se  mostra 

desarrazoada  à  primeira  vista,  motivo  pelo  qual,  não  há  como  rever  o 

entendimento  da  instância  ordinária,  em razão  do  óbice  imposto  pela  Súmula 

7/STJ.  Recurso  especial  do  IBAMA e  o  da  UNIÃO  improvidos."  (e-STJ  fls. 

624/625)  (Resp.  1.163.524/SC  –  j.  05.05.2011  –  rel.  Min.  Humberto  Martins). 

(grifou-se).

Ante  ao  exposto,  resta  cristalina  a  necessidade  de  se  adotar  medidas 

preventivas e protetivas do meio, no sentido de determinar que o ICMBio, no exercício da 
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gestão territorial das unidades de conservação, somente dê prosseguimento a propostas 

de alterações da FLONA Jamanxim alicerçadas em estudos técnicos, que correlacionem 

os três eixos (social, econômico e ambiental), indispensáveis a garantia dos objetivos de 

sua criação e da manutenção de sua integridade.

Nesse contexto, os estudos técnicos a serem realizados devem se lastrear 

no  suporte  científico  existente  para  a  escolha  de  alguma  medida,  sem  deixar  de 

considerar as variáveis que socioeconômicas que envolvem a questão. 

Para  tanto,  mostra-se  adequada  a  utilização  dos  critérios  adotados  na 

revisão de limites apresentadas pelo ICMBio (ano de 2010), quais sejam: i) a intensidade 

da ocupação humana; ii)  a  capacidade em médio prazo de reversão do processo de 

desmatamento; iii) a viabilidade ambiental; e iv) os limites das regiões de desafetação (fls.  

194/195).

Após  a  conclusão  dos  estudos,  considerando  a  situação  conflituosa  e 

problemática  existente na FLONA Jamanxim,  é imprescindível  a  promoção de debate 

público para garantir a participação social no processo, tendo em vista que o êxito da 

proposta de revisão dos limites da Unidade de Conservação a ser, inicialmente, escolhida 

pelo ICMBio, depende da atenuação dos conflitos entre os grupos sociais/população e a 

FLONA Jamanxim/ICMBio. 

Portanto,  determino  a  realização  de  audiências  públicas  nos  núcleos 

urbanos  circunvizinhos  à  FLONA  Jamanxim,  garantindo-se  a  transparência  e  a 

publicidade  dos  estudos  a  serem encetados,  a  fim  de  mitigar  o  conflito  fundiário  ali 

instalado, que inviabiliza o alcance do escopo de criação de tal unidade de conservação.

É a fundamentação.
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III – DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, 

nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, em face do INSTITUTO 

CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (ICMBio) para condenar a:

a) Obrigação de não fazer consistente em deixar de dar prosseguimento a 

propostas de alterações da FLONA Jamanxim não alicerçadas em estudos técnicos, que 

correlacionem os três eixos (social,  econômico e ambiental),  indispensáveis a garantia 

dos objetivos de sua criação e da manutenção de sua integridade. 

a.1) Os estudos técnicos devem adotar os seguintes critérios mínimos: i) a 

intensidade  da  ocupação  humana;  ii)  a  capacidade  em médio  prazo  de  reversão  do 

processo de desmatamento; iii) a viabilidade ambiental; e iv) os limites das regiões de 

desafetação.

a.2)  Após  a  realização  de  estudo  técnico,  determino  a  realização  de 

audiências públicas nos núcleos urbanos circunvizinhos à FLONA Jamanxin, garantindo-

se a  transparência  e a  publicidade dos estudos a  serem encetados,  a  fim de que a 

proposta a ser apresentada pela autarquia gestora da Unidade de Conservação seja apta 

a mitigar o conflito fundiário ali instalado.

Fixo,  desde  já,  multa  de  R$  1.000,00  (mil  reais) por  dia,  em caso  de 

descumprimento da obrigação de não fazer ora determinada, valor este a ser revertido em 

favor do Fundo Nacional do Meio Ambiente, sem prejuízo da apuração de eventual prática 

de ato de improbidade administrativa. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios (art. 

18, Lei n° 7.347/85).
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Com o trânsito em julgado, arquive-se.

Sentença registrada eletronicamente. 

PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE.

 Itaituba, 12 de julho de 2018.

                                                    (assinado digitalmente)
SANDRA MARI A CORREI A DA S ILVA

Juíza Federal
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